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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEXANDRE ALMEIDA DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADOS : ALLAN FRANÇA DA SILVA - RJ242282

ANGELICA DO NASCIMENTO COIMBRA - RJ258934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRAZO DE CINCO DIAS CONTÍNUOS. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o habeas
corpus. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos pode ser conhecido.

III. Razões de decidir

3. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
contínuos, conforme o art. 39 da Lei n.  8.038/90, o  art. 258 do RISTJ e o  art. 798 do
CPP.

4.  Na hipótese,  a  decisão agravada foi  considerada publicada no  Diário  da  Justiça

Eletrônico Nacional em 13/08/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 14/08/2026, expirando-se no dia 18/08/2026. Contudo, o agravo regimental foi

interposto apenas no dia 19/08/2026, estando manifestamente intempestivo.
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal interposto fora do prazo de
cinco dias contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg nos EAREsp n.  2.103.725/ES,  Rel.  Min.
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de  4/4/2023; STJ, AgRg
no  AREsp  n.  2.153.877/SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
12/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 701.753/MG, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma,
DJe de 10/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  08/10/2026 a  15/10/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 15 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA61170136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/10/2026 15:13:39
Publicação no DJEN/CNJ de 27/10/2026. Código de Controle do Documento: 7c224fa2-8b68-4557-8999-2c7c6aa4c490



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1120120 - RJ (2026/0333592-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALEXANDRE ALMEIDA DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADOS : ALLAN FRANÇA DA SILVA - RJ242282

ANGELICA DO NASCIMENTO COIMBRA - RJ258934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRAZO DE CINCO DIAS CONTÍNUOS. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. AGRAVO
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I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o habeas
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II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos pode ser conhecido.

III. Razões de decidir

3. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
contínuos, conforme o art. 39 da Lei n.  8.038/90, o  art. 258 do RISTJ e o  art. 798 do
CPP.

4.  Na hipótese,  a  decisão agravada foi  considerada publicada no  Diário  da  Justiça

Eletrônico Nacional em 13/08/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 14/08/2026, expirando-se no dia 18/08/2026. Contudo, o agravo regimental foi

interposto apenas no dia 19/08/2026, estando manifestamente intempestivo.
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IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal interposto fora do prazo de
cinco dias contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg nos EAREsp n.  2.103.725/ES,  Rel.  Min.
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de  4/4/2023; STJ, AgRg
no  AREsp  n.  2.153.877/SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
12/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 701.753/MG, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma,
DJe de 10/6/2022.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEXANDRE  ALMEIDA  DE

FRANÇA, contra decisão proferida às fls. 100-105, em que foi indeferido liminarmente

o  habeas corpus. 

No  presente  regimental  (fls.  109-117),  a  defesa  alega  que  manter  o

indeferimento por inadequação da via eleita contraria o art. 647-A do CPP.

Aponta evolução da jurisprudência assentada na "premissa de que a escolha do

Habeas Corpus em detrimento da Revisão Criminal integra a liberdade estratégica da

defesa técnica (AgRg no HC 1.011.096/RS)" (fl. 113).

Assere inexistência de preclusão temporal para o habeas corpus e afirma que o

art. 5º, LXVIII, da Constituição não fixa prazo para o manejo do writ..

Destaca  que  o  paciente  foi  assistido  pela  Defensoria  Pública  e  só  agora

contratou advogado para impugnar o acórdão.

Aduz que a condenação fundada em prova nula (invasão domiciliar com base

em denúncia anônima) produz coação renovada diariamente, tornando a impetração

contemporânea ao constrangimento atual.

Invoca o art. 7.6 da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San

José),  para  assegurar  o  direito  contínuo  de  submeter  a  legalidade  da  prisão  a  um

tribunal, sem restrições temporais meramente jurisprudenciais.

Assere flagrante ilegalidade do acervo probatório, argumentando que o ingresso

domiciliar sem mandado, fundado em denúncia anônima, e a confissão informal tornam

as provas nulas e que o decurso do tempo não sana violações a direitos fundamentais

(art. 5º, XI e LXIII, da CF). 

Sustenta que a recusa em apreciar o mérito por barreira cronológica não prevista

em lei configura negativa de prestação jurisdicional.
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Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso pelo colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus, ainda que

de ofício. 

Intimado o Ministério Público Federal, não houve manifestação (fl. 130)

É o relatório. 

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Nos termos do art. 39 da Lei n.  8.038/90, do art. 258 do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e do art. 798 do Código de Processo Penal – CPP,

em matéria penal,  é de cinco dias contínuos o prazo para a interposição de agravo

regimental.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRAZO RECURSAL DE
CINCO  DIAS  CORRIDOS.  RECURSO  INTEMPESTIVO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É sabido que o prazo para interposição de Agravo
Regimental,  em  matéria  penal,  é  de  5  (cinco)  dias,  nos
termos da Lei  8.038/1990 e do  art. 258, caput, do RISTJ,
sendo  os  prazos,  no  processo  penal,  contínuos  e
peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.

2.  No caso em análise,  a  decisão monocrática  foi
disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico em 4.10.2022
(terça-feira),  considerando-se  publicada  em  5.10.2022
(quarta-feira),  conforme certidão de fl.  622, e-STJ. Desse
modo,  o  prazo  recursal  de  5  (cinco)  dias  teve  início  em
6.10.2022  (quinta-feira),  com  término  em  10.10.2022
(segunda-feira).

3.  Não  obstante,  o  presente  Agravo  foi  interposto
apenas  em  11.10.2022,  sendo  manifestamente
intempestivo.  A propósito:  AgRg no AREsp  2.173.478/DF,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 24.10.2022; e AgRg no AREsp 2.108.817/MG, Rel. Min.
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -
Quinta Turma, DJe de 10.10.2022.

4.  Anote-se,  por  fim,  a  incidência  do  disposto  no
art.  116, III,  do Código Penal,  na redação dada pela  Lei
13.964/2019, diante do caráter evidentemente inadmissível
dos Embargos opostos.

5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.103.725/ES, relator Ministro

Herman  Benjamin,  Corte  Especial,  julgado  em  7/3/2023,
DJe de 4/4/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS.
INTEMPESTIVIDADE.  CONCESSÃO  DE  HABEAS
CORPUS  COMO  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO.
DESCABIMENTO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO
INDEFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1.  É  intempestivo  o  agravo  regimental  que  não
observa  o  prazo  de  interposição  de  5  (cinco)  dias
contínuos,  conforme  disposto  no  art.  39 da  Lei  n.
8.038/1990 e no art. 258 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

2. Verifica-se que a publicação da decisão agravada
ocorreu no dia  5/8/2022. O prazo para a interposição do
agravo  regimental  teve  início  em  8/8/2022 e  término  em
12/8/2022. Todavia,  o  presente  recurso  foi  interposto
somente  no  dia  16/8/2022, sendo  manifesta  a  sua
intempestividade.

[...]
4.  Pedido  de  reconsideração  indeferido.  Agravo

regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp n.  2.153.877/SP,  relator  Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  RECURSO
INTEMPESTIVO.

1. Não obstante a aplicação subsidiária do Código
de  Processo  Civil  ao  processo  penal,  o  prazo  para  a
interposição  de  agravo  regimental  é  de  5  dias  corridos,
conforme estabelecem os arts. 39 da Lei  8.038/90 e 258,
caput, do RISTJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 701.753/MG, relator Ministro Olindo

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, DJe de 10/6/2022.)

Na hipótese, a decisão agravada foi considerada publicada no Diário da Justiça

Eletrônico Nacional em 13/08/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 14/08/2026, expirando-se no dia 18/08/2026. Contudo, o agravo regimental foi

interposto apenas no dia 19/08/2026, estando manifestamente intempestivo, consoante,

inclusive,  certidão de prazo recursal de fl. 118.

Logo, é manifestamente intempestivo o regimental interposto após o prazo legal. 

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.120.120 / RJ

Número Registro: 2026/0333592-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00084326920158190004 84326920158190004 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALLAN FRANCA DA SILVA 
ADVOGADOS : ALLAN FRANÇA DA SILVA - RJ242282

ANGELICA DO NASCIMENTO COIMBRA - RJ258934
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ALEXANDRE ALMEIDA DE FRANCA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE ALMEIDA DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADOS : ALLAN FRANÇA DA SILVA - RJ242282

ANGELICA DO NASCIMENTO COIMBRA - RJ258934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Documento eletrônico VDA60932809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/10/2026 11:35:00
Código de Controle do Documento: b6c48aa0-ead9-4ecd-85ad-73ffed3c5373



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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